
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.645 - PR (2011/0053340-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI 
AGRAVADO : SETEMBRINO UHDRE 
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 
DO DEVEDOR. EXECUÇÃO. CÉDULA DE PRODUTOR 
RURAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE 
ENCARGOS ILEGAIS NO PERÍODO DA NORMALIDADE.

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.061.530/RS, 
Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, DJe 10/03/2009, pelo rito dos 
Recursos Repetitivos, consolidou o entendimento de que, nos 
contratos bancários, o reconhecimento da cobrança de encargos 
ilegais no período da normalidade descaracteriza a mora do devedor, 
o que se verifica no presente processo em que foi declarada a 
abusividade dos juros remuneratórios pactuados.

Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 26 de abril de 2011(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.645 - PR (2011/0053340-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI 
AGRAVADO : SETEMBRINO UHDRE 
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BANCO DO BRASIL S/A interpõe Agravo Regimental contra decisão 

(e-STJ fls. 884/885) que, em autos de embargos do devedor à execução fundada em Cédula 

de Produtor Rural, conferiu parcial provimento ao Recurso Especial interposto por 

SETEMBRINO UHDRE, descaracterizando a mora do agravado. 

2.- Sustenta o agravante haver "inequívoca contradição" na decisão 

agravada, ao descaracterizar a mora do recorrente, uma vez que o embargante [ sic ] foi 

vitorioso em todas as questões inclusive quanto a inserção do nome do devedor nos 

órgãos de restrição, questão também estranha aos valores, não implicando na 

abusividade (e-STJ fls. 884). Para comprovar sua alegação, cita um trecho de transcrição de 

ementa de precedente mencionado na decisão agravada, como se fosse parte da própria 

decisão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

3.- Com relação ao ponto impugnado no presente recurso, assim dispôs a 

decisão agravada (fls. 872/876):

6.- Quanto à mora do devedor, a Segunda Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra  NANCY 
ANDRIGHI, julgado em 22/10/2008, pelo rito dos Recursos 
Repetitivos, DJe 10/03/2009, consolidou o entendimento de que a 
sua descaracterização dá-se no caso de cobrança de encargos 
ilegais no período da normalidade, o que se verifica no presente 
processo em que foi reconhecida a abusividade dos juros 
remuneratórios. 

Confira-se, a respeito, a ementa do referido julgado: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 
CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO 
REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.

DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO   Constatada a 
multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica 
questão de direito, foi instaurado o incidente de processo 
repetitivo referente aos contratos bancários subordinados ao 
Código de Defesa do Consumidor, nos termos da ADI n.º 
2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, 
bancária e comercial;contratos celebrados por cooperativas 
de crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de 
Habitação, bem como os de crédito consignado.

  Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de 
direito idêntica, além de estar selecionada na decisão que 
instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido 
expressamente debatida no acórdão recorrido e nas razões 
do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 
admissibilidade.

  Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente 
foram verificados quanto às seguintes questões: i) juros 
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remuneratórios;

ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) 
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) 
disposições de ofício.

PRELIMINAR   O Parecer do MPF opinou pela suspensão do 
recurso até o julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. 
Preliminar rejeitada ante a presunção de constitucionalidade 
do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00, reeditada sob o n.º 
2.170-36/01.

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS   a) As 
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF;

  b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% 
ao ano, por si só, não indica abusividade;

  c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos 
de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 
do CC/02;

  d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios 
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação 
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do julgamento em concreto.

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA   a) O 
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no 
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e 
capitalização) descarateriza a mora;

  b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de 
ação revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de 
abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período 
de inadimplência contratual.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS   Nos contratos 
bancários, não-regidos por legislação específica, os juros 
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao 
mês.

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES   a) A abstenção da 
inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 
requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, 
somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for 
fundada em questionamento integral ou parcial do débito; ii) 
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houver demonstração de que a cobrança indevida se funda 
na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada 
do STF ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa 
ou for prestada a caução fixada conforme o prudente 
arbítrio do juiz;

  b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro 
de inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão 
observará o que for decidido no mérito do processo. 
Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO   É vedado aos 
juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com 
fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a 
abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos 
quanto a esta matéria a Min. Relatora  e o Min. Luis Felipe 
Salomão.

II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 
1.061.530/RS)   A menção a artigo de lei, sem a demonstração 
das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do 
recurso especial, em razão da sua deficiente fundamentação. 
Incidência da Súmula 284/STF.

  O recurso especial não constitui via adequada para o exame 
de temas constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do STF.

  Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas 
pelo acórdão recorrido.

  Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite 
que esta Corte tem considerado razoável e, sob a ótica do 
Direito do Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto 
não demonstrada a onerosidade excessiva na hipótese.

  Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da 
normalidade contratual, resta descaracterizada a mora do 
devedor.

  Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor 
para quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o 
consumidor permanecer na posse do bem alienado 
fiduciariamente e iii) não se admite o protesto do título 
representativo da dívida.

  Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos 
parciais, segundo o que a parte entende devido.

  Não se conhece do recurso quanto à comissão de 
permanência, pois deficiente o fundamento no tocante à 
alínea "a" do permissivo constitucional e também pelo fato de 
o dissídio jurisprudencial não ter sido comprovado, mediante 
a realização do cotejo entre os julgados tidos como 
divergentes. Vencidos quanto ao conhecimento do recurso a 
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Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias.

  Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
provido, para declarar a legalidade da cobrança dos juros 
remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do 
julgamento as disposições de ofício.

  Ônus sucumbenciais redistribuídos. (REsp 1061530/RS, Rel. 
Ministra  NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

22/10/2008, DJe 10/03/2009)."

7.- Pelo exposto, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial 
descaracterizando a mora do recorrente. 

4.- Observa-se que os argumentos trazidos no presente recurso estão 

totalmente dissociadas do que restou decidido. O agravante afirma que, no caso, não teria 

como ser descaracterizada a mora do agravado, pois a instituição financeira teria sido vitoriosa 

em todas as questões tratadas no processo. 

Todavia, conforme se verifica da leitura do Acórdão proferido em sede de 

Apelação, o Tribunal de origem limitou a taxa de juros remuneratórios na Cédula de Produtor 

Rural firmada pelas partes em 12% ao ano e o banco agravante não recorreu dessa decisão.

O trecho da decisão agravada que o agravante transcreve em suas razões 

para fundamentar o pedido faz parte, na verdade, da transcrição da ementa do Acórdão 

proferido pela Segunda Seção no julgamento do REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra  NANCY 

ANDRIGHI, e que trata de assunto que sequer foi tratado no Recurso Especial interposto 

pelo agravado. 

5.- Verifica-se, dessa forma, que o agravante não trouxe qualquer argumento 

capaz de modificar a conclusão alvitrada, que está em consonância com a jurisprudência 

consolidada desta Corte, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos. 

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0053340-0 REsp 1.243.645 / PR

Números Origem:  201000022030  4442007  657164400  657164401  6592006  6671644

EM MESA JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SETEMBRINO UHDRE
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CARLOS JOSE MARCIERI
AGRAVADO : SETEMBRINO UHDRE
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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